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TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

O presente Termo de Referência tem como objetivo a contratação de empresa 
especializada em manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de áudio 
profissional, incluindo a reposição de peças e o monitoramento da qualidade sonora 
mediante regulagem da mesa de som, para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Primavera-PE, por um período de 12 (doze) meses.

2. JUSTIFICATIVA

A manutenção adequada dos equipamentos de áudio é essencial para garantir a 
qualidade sonora em eventos, gravações e transmissões das sessões e atividades da 
Casa Legislativa. A contratação de uma empresa especializada assegura que os 
equipamentos estejam sempre em perfeito estado de funcionamento, minimizando 
riscos de faihas técnicas e assegurando a qualidade do som. Além disso, a manutenção 
preventiva contribui para a longevidade dos equipamentos e a redução de custos com 
reparos emergenciais.

A contratação de uma empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva de 
equipamentos de áudio profissional é essencial para garantir a qualidade e a eficiência 
dos serviços de sonorização ofertados. Destacamos os principais benefícios para a 
presente contratação:

> A qualidade do áudio é fundamental em eventos, gravações e transmissões. A 
manutenção regular dos equipamentos assegura que o som esteja sempre em níveis 
ideais, evitando distorções e falhas que possam comprometer a experiência do público 
e a imagem da instituição.
>  A manutenção preventiva é uma estratégia eficaz para identificar e corrigir 
problemas antes que se tornem falhas críticas. Isso minimiza o risco de interrupções 
durante eventos e atividades, garantindo que os equipamentos funcionem de maneira 
confiável.
> Equipamentos de áudio profissional representam um investimento significativo. 
A manutenção adequada, incluindo a reposição de peças quando necessário, contribui 
para a longevidade dos equipamentos, reduzindo a necessidade de substituições 
freqüentes e, consequentemente, os custos operacionais.
> O monitoramento da qualidade sonora e a regulagem da mesa de som são 
essenciais para otimizar a performance dos equipamentos. Profissionais especializados 
têm o conhecimento técnico necessário para realizar ajustes que garantam a melhor 
qualidade sonora em diferentes ambientes e situações.
> A contratação de uma empresa especializada proporciona acesso a suporte 
técnico em situações de emergência. Isso é crucial para resolver problemas 
rapidamente e evitar prejuízos em eventos programados, onde a qualidade do som é 
um fator determinante para o sucesso.
> Além da manutenção, a empresa contratada pode oferecer treinamentos para a 
equipe interna, capacitando-a a operar os equipamentos de forma mais eficiente e a 
realizar ajustes básicos, o que aumenta a autonomia e a segurança na utilização dos 
sistemas de áudio.
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> A manutenção realizada por profissionais qualificados garante que os 
equipamentos estejam em conformidade com as normas técnicas e de segurança, 
evitando riscos de acidentes e assegurando a integridade dos usuários e do público.
> A qualidade do som em eventos e atividades reflete diretamente na imagem da 
instituição. A contratação de uma empresa especializada demonstra o compromisso da 
Casa Legislativa com a excelência e a satisfação do público, fortalecendo sua reputação 
no mercado.
Diante dessas justificativas, a contratação de uma empresa especializada em 
manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de áudio profissional é uma 
decisão estratégica que visa garantir a qualidade, a eficiência e a segurança dos 
serviços prestados, contribuindo para o sucesso das atividades da Câmara Municipal 
de Primavera.

3. DOS SERVIÇOS

Os serviços a serem prestados pela empresa contratada incluem:

3.1 Manutenção Preventiva:
- Inspeção regular dos equipamentos de áudio, incluindo mesas de som, amplificadores, 
microfones, caixas acústicas e outros dispositivos.
- Limpeza e verificação de conexões e cabos.
- Testes de funcionamento e ajustes necessários para garantir a qualidade sonora.
- Relatório detalhado das condições dos equipamentos e recomendações para 
melhorias.

3.2 Manutenção Corretiva:
- Diagnóstico e reparo de fainas nos equipamentos de áudio.
- Reposição de peças danificadas ou desgastadas, com fornecimento de peças originais 
ou de qualidade equivalente.
- Testes pós-reparo para garantir o pleno funcionamento dos equipamentos.

3.3 Monitoramento da Qualidade Sonora:
- Regulagem da mesa de som para otimização da qualidade sonora em diferentes 
ambientes e situações.
- Ajustes de equalização, níveis de volume e outros parâmetros técnicos conforme 
necessário.
- Treinamento da equipe interna para operação básica dos equipamentos e ajustes de 
som.

4 . DA FUNDAMENTAÇÃO
A presente contratação será regida pelos ditames previstos na Lei de Licitações n° 
14.133/2021, especialmente os arts. 72 e 75, inciso II, nos princípios constitucionais 
basilares da Administração Púbiica, bem como demais dispositivos aplicáveis à matéria.

5. VALOR ESTIMADO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O valor máximo proposto pela Câmara Municipal de Primavera será de R$5.165,66 
(Cinco mil, cento e sessenta e cinco sessenta e seis) mensais, perfazendo um
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valor global para 12 (doze) meses de R$ 61.988,00 (Sessenta e um mil, novecentos 
e oitenta e oito reais).

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa 
de Licitação, com a seguinte fundamentação legal: Inc. II do Art. 75 da Lei 14.133/21. 
Será adotado para a seleção o critério de julgamento pelo Menor Preço Global.

7. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Regularidade Jurídica:

Conforme previsão contida no art. 66 da Lei Federal N° 14.133/2021, "A habilitação 
jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação aser apresentada por ele limita-se à comprovação de 
existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da 
atividade a ser contratada."

Ante ao exposto, a proponente deverá apresentar, no que couber:
e) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber;
f) Registro comercial, no caso de empresário individual;
g) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e de todas alterações ou da 
consolidação respectiva, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
empresária e sociedade simples, e quando for o caso, acompanhado de documento 
comprovando os seus administradores;
h) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, devendo todos os documentos 
estar traduzidos parao vernáculo por tradutor oficial; em qualquer dos casos acima 
enumerados, o objeto constante do ato constitutivo da empresa deverá ser compatível 
com o objeto licitado.

7.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (art. 68 da Lei 14.133/2021);

f) a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
g) a regularidade perante a Fazenda Federal, estadual e/ou municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

h) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dosencargos sociais instituídos por lei;
i) a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
j) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal.

7.3. Qualificação Técnica
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A licitante deverá comprovar expertise para o fornecimento objeto da presente 
demanda, através da apresentação de atestado de capacidade técnica emitido, em 
papel timbrado, por pessoa jurídica de direto público, comprovando que a empresa 
possui experiência no fornecimento do objeto, similar ou idêntico ao objeto desta 
licitação.

7.4. Demais comprovações
c) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações para o 

cumprimento das obrigações objeto.
d) Declaração que Não Emprega Menor.

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

A seleção da proposta mais vantajosa será realizada através de dispensa de licitação, 
com critério de julgamento por menor preço global.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo Contratado;

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato 
e no Termo de Referência;

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste
Contrato;

9.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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9.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 
para representá-lo na execução do contrato.

10.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá 
ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade.

10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados;

10.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados;

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 
execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, 
de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos;

10.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

10.1.7. O contratado deverá manter as condições de habilitação durante 
a vigência do instrumento contratual;

10.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas 
em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

10.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
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empreendimento.
10.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 
contrato.

10.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina.

10.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise 
e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 
nem permitir a utilização do trabaiho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;

10.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na 
contratação direta;

10.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116);

10.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato;

10.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;

10.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

10 .1 .22 . .
10 . 1 .22 . 1 .

10.1.23. Realizar a transição contratual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, 
podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova 
empresa que continuará a execução dos serviços;

10.1.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao 
objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras 
ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.

10.1.24.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra 
imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que 
se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e 
elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, 
fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.
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11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
contratado que:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;
11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato;
11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto

de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “ b” , “ c ”  e “ d”  do subitem acima, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei n° 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “ e” , “ f ” , “ g”  e “ h”  do subitem acima, 
bem como nas alíneas “ b” , “ c”  e “ d” , que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

iv. Multa:
a. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 20 dias;
b. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 10%, pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia.

c. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

d. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a 
“h” do subitem anterior, de
20% a 30% do valor do Contrato.

e. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista 
na alínea “c” do subitem
anterior, de 15% a 25% do valor do Contrato.

f. Para infração descrita na alínea “b” do subitem anterior, a 
multa será de 10% a 20% do valor do Contrato.

g. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem anterior, a 
multa será de 5% a 15% do valor do Contrato.

h. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem anterior a 
multa será de 5% a 15% do valor do Contrato.
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156,

§7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
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instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133, de 2021.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
muita administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

12.1 O contrato oriundo dessa licitação terá vigência até 12 (doze) meses, poderá 
ser prorrogado, por igual período, conforme previsão contida no art. 106 e 107, da Lei 
n° 14.133/21;

12.2 O contratado deverá realizar os serviços em estrita conformidade com as 
especificações técnicas exigidas pela contratante, bem como realizará a entrega nos 
locais estipulados no termo de referência.

Valor calculado, tomando como base os valores médios praticados no mercado, 
conforme pesquisa mercadológica anexa.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18. DA DIVULGAÇÃO ATRAVÉS DO SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL:

18.1 Em cumprimento à Lei 14.133/2021, a presente Dispensa será publicada no sítio 
eletrônico oficial da Câmara Municipal de Primavera: 
https://transparencia.primavera.pe.leq.br

18.2 A presente manifestação de interesse em obter propostas, através do presente 
edital, será divulgada através do sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal, conforme 
prevê no § 3o do art. 75 da Lei 14.133/2021, com o objetivo de viabilizar a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal.

Primavera, 03 de janeiro de 2025.

Presidente

- ANEXO II -
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